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PROJETO DE LEI Nº 64/2007.

DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE ÁREA DE SISTEMA DE RECREIO, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica desafetada, do uso comum do povo, 01 (uma) área de terra de sistema de recreio, de propriedade da municipalidade, localizada neste município, no Loteamento Jardim Nossa Senhora Aparecida, conforme descrições abaixo:

“Um área de terras, pertencente ao Sistema de Recreio do Loteamento Jardim Nossa Senhora Aparecida, nesta cidade e comarca de Bebedouro, Estado de São Paulo, contendo uma área de 2.165,20 m2, cadastrada na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o nº 110.086.046-00, com as seguintes medidas e confrontações: tem início no marco 1 cravado no alinhamento da Rua Mal. Deodoro da Fonseca, segue em curva de concordância à esquerda por uma distância de 14,13 metros até encontrar o marco 2 no alinhamento da Rua Santa Alice, confrontando à direita com a confluência de ditas vias públicas e a esquerda com área em descrição; daí segue pelo alinhamento da Rua Santa Alice por uma distância de 31,00 metros até encontrar o marco 3, confrontando à direita com a Rua Santa Alice e a esquerda com área em descrição; daí deflete à esquerda e segue por uma distância de 55,00 metros até encontrar o marco 4 no alinhamento da Rua Prof. Orlando França de Carvalho, confrontando à direita com lote de cadastro nº 0110.086.001-00 de propriedade do Sr. José Cutrale Junior e à esquerda com área em descrição; daí deflete à esquerda e segue pelo alinhamento da Rua Prof. Orlando França Carvalho por uma distância de 31,00 metros até encontrar o marco 5, confrontando à direita com a Rua Prof. Orlando França de Carvalho, e pela esquerda com área em descrição; daí segue em curva de concordância à esquerda por uma distância de 14,13 metros até encontrar o marco 6 no alinhamento da Rua Mal. Deodoro da Fonseca, confrontando à direita com a confluência das vias públicas e à esquerda com área em descrição; daí segue pelo alinhamento da Rua Mal. Deodoro da Fonseca por uma distância de 37,00 metros até encontrar o marco inicial 1, confrontando à direita com a Rua Mal. Deodoro da Fonseca, e à esquerda com área em descrição, fechando o perímetro e encerrando a área de 2.165,20 m2”.

Art. 2º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 29 de agosto de 2007.

 HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro


Bebedouro, capital nacional da laranja, 29 de agosto de 2007.

OEP/490/2007/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a proceder à desafetação de área de sistema de recreio localizada no Jardim Nossa Senhora Aparecida, visando possibilitar a regularização da área para futura instalação da Casa dos Conselhos Municipais.

Oportuno esclarecer, que a desafetação da referida área é plenamente possível, pois inobstante a mesma ser destinada a sistema de recreio, pode ser utilizada de forma diversa, conforme autoriza a nova redação dada ao art. 180 da Constituição Estadual, vejamos:

Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: 

I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes; 

II - a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e projetos que lhes sejam concernentes; 

III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública; 

V - a observância das normas urbanísticas, de segurança, higiene e qualidade de vida; 

VI - a restrição à utilização de áreas de riscos geológicos; 

VII - as áreas definidas em projeto de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão, em qualquer hipótese, ter sua destinação, fim e objetivos originariamente estabelecidos alterados.

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão ter sua destinação, fim e objetivos originais alterados, exceto quando a alteração da destinação tiver como finalidade a regularização de:
a) loteamentos, cujas áreas verdes ou institucionais estejam total ou parcialmente ocupadas por núcleos habitacionais de interesse social, destinados à população de baixa renda e cuja situação esteja consolidada;
b) equipamentos públicos implantados com uso diverso da destinação, fim e objetivos originariamente previstos quando da aprovação do loteamento.
(**)Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 31 de janeiro de 2007

(**)§1º - As exceções contempladas nas alíneas "a" e "b" do inciso VII deste artigo serão admitidas desde que a situação das áreas objeto de regularização esteja consolidada até dezembro de 2004, e mediante a realização de compensação, que se dará com a disponibilização de outras áreas livres ou que contenham equipamentos públicos já implantados nas proximidades das áreas objeto de compensação.

(**)§2º - A compensação de que trata o parágrafo anterior poderá ser dispensada, por ato fundamentado da autoridade competente, desde que nas proximidades já existam outras áreas com as mesmas finalidades que atendam as necessidades da população local.
(**)Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 31 de janeiro de 2007
Por fim, convém ainda deixar consignado que a área de recreio não é obrigatória em loteamentos, desta forma não há empecilhos para a presente desafetação, ainda mais, se levarmos em conta que neste local será efetivado a construção da Casa dos Conselhos, uma vez que está sendo pleiteado os recursos a fundo perdido, no valor de R$ 1.000.000,00junto ao BNDES para tal obra. 

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 


 HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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